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ATOS ADMINISTRATIVOS
DA PRESIDÊNCIA - EXTRATO DE CONTRATOS

EXTRATO DO CONTRATO
PROCESSO N.º: 0.025/ALE/15
MODALIDADE: INEXÍGIVEL DE LICITAÇÃO
OBJETO: DESPESA COM ASSINATURA ANUAL DE JONAL 
DESTINADO A ATENDER AOS SETORES DESTA CASA 
LEGISLATIVA, NO EXERCÍCIO DE 2015
CONTRATANTE: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 
RORAIMA
CNPJ: 34 808 220/0001-68
CONTRATADO: EDITORA BOA VISTA LTDA
CNPJ Nº: 04.653.101/0001-12
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01001.0103101.2011/339039-101
UNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores
DATA DA ASSINATURA: 10/03/2015
VIGÊNCIA: 01/04/2015 A 31/12/2015
VALOR MESAL: R$ 3.640,00 (Três Mil Seiscentos e Quarenta Reais)
CONTRATANTE: JALSER RENIER PADILHA
CONTRATADO: ANA PAULA ARAÚJO DE SOUZA CRUZ

Boa Vista-RR, 10 de março de 2015.
Niura Cardoso de Souza

Superintendente Administrativo

RESOLUÇÕES DE AFASTAMENTOS
R E S O L U Ç Ã O Nº 032/2015

A Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima, 
no uso de suas atribuições regimentais, de conformidade com a Resolução 
008/09.

RESOLVE
AUTORIZAR o afastamento da servidora BYANCA MAIA 

RIBEIRO Matrícula 15413 para viajar com destino ao município de 
Rorainópolis, no período de 10.03 a 16.03.2015, com a finalidade de tratar 
de assuntos inerentes às suas atividades funcionais, a serviço deste Poder.

Palácio Antônio Martins, 10 de março de 2015
Deputado JALSER RENIER PADILHA

Presidente
Deputado ROSINALDO ADOLFO BEZERRA DA SILVA

1º Secretário
Deputado MARCELO MOTA DE MACEDO

2º Secretário

ATOS ADMINISTRATIVOS
PROJETOS DE LEI

REQUERIMENTOS
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INDICAÇÕES
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MEMORANDOS RECEBIDOS
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facilidade de estarem soltos nas alas. O Senhor Presidente passou a palavra 
ao Deputado Coronel Chagas que ao cumprimentar o Presidente  e  demais 
colegas disse que trouxe esse assunto para o Plenário, em razão da 
preocupação com o que aconteceu na última segunda-feira, conforme 
conhecimento de todos, houve dois homicídios na Penitenciária Agrícola 
do Monte Cristo, foi noticiada rebelião na tentativa de fuga, emfim, mas na 
verdade o que houve foi uma ação deliberada  com o objetivo único de 
praticar esses homicídios. No dia seguinte, terça-feira, o Secretário de 
Justiça deu uma coletiva, dizendo que ao contrário do senso comum e das 
informações que chegaram aos meios de comunicação, se tratava de uma 
ação de facção criminosa, no caso do PCC, contra o primeiro comando da 
maioria ou da família do norte que se tem notícias que estão atuando no 
estado, assim também como do comando vermelho, e que o Secretário 
negou a existência  dessas facções criminosas no estado. Num momento 
disse que havia mais depois disse que não havia. Isso preocupa, porque 
essas duas versões demonstram que o Secretário falou a verdade, voltou 
atrás para passar uma sensação de segurança, ou não está sabendo o que 
está acontecendo aqui no estado. Disse ainda, que recebeu informações de 
tudo o que aconteceu, envolvendo essas mortes, pode que esses informes se 
confirmem, mas devido á consistência dos detalhes que passaram, chegou-
se á conclusão de que os indícios são muito fortes. E foi por isso que trouxe 
essa situação para propor que a Comissão convoque o Secretário de Justiça 
e Cidadania, para que seja discutido no âmbito da Comissão. O Senhor 
Presidente, após discussões com os Membros da Comissão, colocou em 
discussão a sugestão do Deputado Coronel Chagas em convocar o 
Secretário de Justiça e Cidadania para esclarecimentos desses fatos na 
Comissão, no dia 03 de março, ás 15 horas, para que a Comissão possa 
fazer sugestões e auxiliá-lo no trabalho. A sugestão foi colocada em 
votação, foi aprovada pelos membros presentes na reunião. O Senhor 
Presidente propôs encaminhar um documento á bancada da Câmara 
Federal, pedindo apoio aos projetos que estão tramitando, dizendo que 
estão atentos e vigilantes, propôs ainda que seja feita uma solicitação ao 
governo referente à divulgação do cancelamento da gratificação dos 
policiais militares, pois entende que direitos e prerrogativas não podem ser 
desrespeitados e cancelados, e que se posiciona contra, dizendo ainda que é 
obtida uma conquista. O Senhor Presidente passou a palavra ao Deputado 
Soldado Sampaio, que usou a tribuna na manhã, para dizer que houve uma 
movimentação das entidades que representam os policiais regionais e 
nacionais e que existem em torno de 15 parlamentares em defesa da 
segurança pública na Câmara, formando uma frente parlamentar pra 
avançar, é uma das bandeiras de luta, para que não seja extinta o ato de 
resistência e prisão, usado em proteção á defesa policial. É pois, uma 
discussão forte no Congresso a transformação em crime hediondo qualquer 
ato de violência, atentado contra a vida de qualquer servidor de segurança 
no estado. Essa é uma proposição que tramita no Congresso Nacional, está 
avance no Congresso, juntaremos nossos esforços para encaminhar um 
documentos aos Deputados Federais, Senadores  e as lideranças partidárias 
para que avance essa questão do piso salarial da PEC 300, está vindo à tona, 
o direito do policial militar ao se candidatar e se eleger de maneira mais 
interna e estar sendo junto á Policia Militar que será uma demanda e que 
não conflita. Então será uma bandeira comum que é o consenso. Disse, 
ainda, que o policial militar, quando eleito e acaba o mandato, ele não volta 
mais para a atividade. E então há uma perda muito grande, diferente de 
outras carreiras, o direito do policial votar em trânsito, pode ser junto aqui 
na Comissão, além das proposições que já estão tramitando e encaminhar 
tudo isso ao Congresso Nacional. Falou ainda em relação ás gratificações 
aos policiais militares que, conforme teve informação realmente estão 
suspensas, manifestou-se abismado e vai ter uma reunião com o Comandante 
para perguntar-lhe sobre o assunto das gratificações, sabendo que o efetivo 
está bem, e a quem será necessário fazer o policiamento, uma das formas 
encontradas foi pegar o policial na sua folga e remunerá-lo, assim sua renda 
será complementada, sabendo  que tem orçamento, foi aprovado aqui neste 
Poder, foi colocado recurso para isso. Não é obrigado, o Comandante não é 
obrigado a remunerar, o próprio nome já diz: é voluntário, mas poderia ser 
cobrado do Comandante um posicionamento. O Presidente Deputado Jorge 
Everton perguntou ao Deputado Soldado Sampaio, ou suspenderam o 
pagamento do serviço remunerado, mas continua se exigindo que o policial 
vá pra rua, ou suspenderam a convocação para o trabalho? Deputado 
Soldado Sampaio respondeu  que a princípio suspendeu e não está 
convocando, o estatuto amarra isso. O Presidente, Deputado Jorge Everton, 
considera ser preocupante porque não vai ter efetivo na rua. O Deputado 
Soldado Sampaio disse que o efetivo, para estar na rua, tem que ser através 
de voluntário ou, em caso extraordinário, terá que baixar um decreto de 
estado de emergência ou em outras situações para que o Comando possa 
passar mão na folga do policial, aí não é mais voluntário, passa a ser 
convocado, conforme a Lei, mas não há alguma normalidade no estado de 

ATAS COMISSÕES
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO, SEGURANÇA E SERVIÇOS 

PÚBLICOS.
REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA) REALIZADA EM

25 DE FEVEREIRO DE 2015
 Aos vinte e cinco dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e 
quinze, às dezesseis  horas e dez minutos na Sala de Reunião, desta Casa 
Parlamentar, sito à Praça do Centro Cívico, 202, realizou-se, 
extraordinariamente, a reunião da Comissão de Administração, 
Segurança e Serviços Público, sob a Presidência do Senhor Deputado 
Jorge Everton, com a presença dos Senhores Deputados Coronel Chagas, 
Valdenir Ferreira e Soldado Sampaio, com ausência do Senhor Deputado 
Odilon Filho. Abertura: Havendo quorum regimental, o Senhor Presidente, 
ao declarar aberta a reunião, solicitou à Secretária desta Comissão proceder 
à leitura da Ata da reunião anterior. Conforme requerimento do Senhor 
Deputado Soldado Sampaio, foi dispensada a leitura da mesma, cujo teor já 
era do conhecimento dos Senhores Deputados, devido à distribuição de 
cópias, com antecedência, a todos os Membros da Comissão. Acatada a 
questão de ordem, a Ata foi submetida à discussão, como não houve 
nenhuma retificação por parte dos Membros, foi submetida à votação. 
Expediente. O Senhor Presidente comunicou aos Membros da Comissão, 
que o objetivo da reunião era discutir os pronunciamentos do Deputado 
Coronel Chagas e Deputado Soldado Sampaio, proferidos na tribuna desta 
Casa na Sessão Plenária daquela manhã sobre os últimos acontecimentos 
no Sistema Prisional do Estado de Roraima, explicou que achou por bem 
reunir a Comissão para  tratar do referido assunto para ver qual a postura 
que será adotada, para contribuir com o Governo em uma melhor gestão do 
Sistema Prisional, acha que o Sistema está carente de ações e que precisa 
ser acompanhado e fiscalizado pelos Deputados. Falou ainda dos atentados 
que vêm ocorrendo no Sistema, são atentados de comandos organizados, 
inclusive de outros estados: PCC, Comando Vermelho e a Facção do Norte 
que também está instalada aqui no presídio, e que esse atentado foi 
realmente disputa entre eles para definir o poder. Em relação a essa situação  
precisam ser tomadas algumas providências. Infelizmente, foi noticiado 
que foi feito um acordo  com o Secretário de Justiça e Cidadania para que 
eles ficassem soltos na cela das alas, e que as celas ficassem sem os 
cadeados, pratica que tinha acabado quando era Secretário. A situação das 
celas pela fragilidade das ala, com um cadeado segurando todos os presos, 
e que não é assim que o Sistema funciona. Quem está lá é para cumprir 
pena, tem que estar trancado. Segundo o Presidente,  possivelmente essa 
fuga que ocorreu no carnaval potencializou o recente,  atentado, além da 
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Roraima. O Presidente, Deputado Jorge Everton sugeriu que os documentos, 
a serem enviados ao Congresso Nacional, fossem deixados para a próxima 
reunião, que o Senhor Deputado Soldado Sampaio traga as leis que estão 
tramitando no Congresso e que irá pegar também as leis referentes a policia 
Civil que serão juntadas a um documento só. O Presidente, Deputado Jorge 
Everton colocou em votação a solicitação da informação á Policia Militar e 
ao Corpo de Bombeiro sobre a o pagamento das gratificações do Serviço 
Voluntário, sendo aprovado pelos  membros presentes, convocando já para 
a próxima reunião terça feira dia 03 de março, às 15 horas. Encerramento: 
O Senhor Presidente, constatando não haver mais nada a tratar, encerrou a 
reunião ás dezessete horas e cinco minutos. E, para constar, eu, Edelzânia 
Silva de Oliveira, Secretária, lavrei a presente Ata que, após lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente e encaminhada à publicação.        

Deputado Jorge Everton
Presidente da Comissão
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quinze, no Plenário desta Casa Legislativa, deu-se a segunda milésima 
trecentésima sexagésima nona Sessão Ordinária do quadragésimo nono 
período legislativo da sétima legislatura da Assembleia Legislativa do 
Estado de Roraima.
 O Senhor Presidente (Coronel Chagas) – Convido o Senhor 
Deputado George Melo, para atuar como Primeiro Secretário ad hoc. 
Solicito ao Senhor Primeiro Secretário proceder à verificação de 
quórum.
 O Senhor Primeiro Secretário (George Melo) – Senhor 
Presidente, há quórum regimental.
 O Senhor Presidente (Coronel Chagas) - Havendo quórum 
regimental, sob a proteção de Deus e em nome do povo roraimense, 
declaro aberta a Sessão. 
 Solicito ao Senhor Segundo Secretário proceder à leitura da 
Ata da Sessão anterior.
 O Senhor Segundo Secretário (Isaias Maia) – (Lida a Ata).
 O Senhor Presidente (Coronel Chagas) – Coloco em 
discussão a Ata da Sessão anterior. Não havendo nenhum dos Senhores 
Deputados que queira discuti-la, coloco-a em votação. A votação será 
simbólica. Os Deputados que forem favoráveis, permaneçam como 
estão.
 Dou por aprovada a Ata da Sessão anterior.
 Solicito ao Senhor Primeiro Secretário que proceda à leitura 
do Expediente.
 O Senhor Primeiro Secretário ad hoc, Deputado (George 
Melo) - O Expediente consta do seguinte, Senhor Presidente:
 RECEBIDO DOS DEPUTADOS:
 Memo. n°019/2015, de 24/02/2015, da Deputada Estadual 
Lenir Rodrigues, justificando sua ausência nas Sessões Ordinárias dos 
dias 03,04 e 05/03/2015.
 DIVERSOS:
 Ofício Circular nº 6/2015, da Câmara dos Deputados 
– Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, 
encaminhando, para conhecimento da ALE-RR o Relatório de Atividades 
desta Comissão durante a gestão do Presidente, Deputado Arnaldo Jordy 
(PPS/PA), correspondente à Sessão Legislativa de 2014.
 Ofício Circular nº 001/2015, de 12/02/2015, do Ministério 
Público Federal – Procuradoria da República em Roraima, parabenizando 
o Presidente pela posse e os demais membros da Mesa Diretora, da 
Assembleia Legislativa ALE-RR.
 Ofício Circular n° 001/2015, de 21/01/2015, do Instituto 
de Terras e Colonização de Roraima – ITERAIMA, comunicando a 
nomeação da Presidente Interina, Flauenne Silva Santiago, conforme 
Decreto nº 0100-P/2015, pela Governadora do Estado Maria Suely Silva 
Campos. 
 Ofício Circular n° 002/2015, de 12/01/2015, da Fundação 
Estadual do Meio Ambiente e Recursos Hídricos – FEMARH, 
comunicando que o Presidente Interino, Rogério Martins Campos, 
coloca-se à disposição para contribuir com esta Casa/ALE-RR, no 
tocante ao Intercâmbio de Informações, sugestões e parcerias.
 Ofício nº 001/2015, de 05/02/2015, do Grupo Diversidade/
ATHENA/ATERR/CEDDP-LGBTRR/FORUM-OSC/AIDS-ABV, 
solicitando a atenção desta Casa junto ao Processo de nº 163/2014, que 
inclui o Projeto de Lei nº 054/2014, pedindo providência urgente.
 Ofício nº 121/2015 – GAB/PRESI/IPER, de 24/02/2015, 
do Instituto de Previdência do Estado de Roraima, informando que o 
mandato dos Membros do Conselho Estadual de Previdência – CEP, 
expirou, solicitando providência em caráter de urgência.
 Ofício nº 028/2015, - de 19/02/2015, do Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, Solicitando 
Exemplares da Constituição do Estado de Roraima, para compor seu 
Acervo Técnico.
 Ofício nº 048/2015, de 14/01/2015, da Academia de Polícia 
Integrada Coronel Santiago- APICS, informando a Posse na Direção da 
Academia, do senhor Rosael da Silva Dias – CEL QOCPM, conforme 
Decreto 0090-P, de 08/01/2015.
 Ofício nº 21/2014, de 06/12/2014, da Assembleia Legislativa 
do Estado do CEARÁ, atendendo ao Requerimento nº 11/2014, de 
Autoria da Deputada Fernanda Pessoa, informando a realização de 
Audiência Pública que discutiu a criação do seguro desemprego ao 
agricultor familiar, cujo projeto tramita no Senado Federal.
 Era o que constava do Expediente, Senhor Presidente.
 O Senhor Presidente (Coronel Chagas) – Informo aos 
Senhores Deputados que a Mesa Diretora baixou resoluções criando 
Comissões Especiais para a sabatina dos nomes indicados pela 
Governadora para a Administração Indireta do Estado. Portanto, solicito 

ATAS PLENÁRIAS - SUCINTA
ATA  D A  S E G U N D A  M I L É S I M A  T R E C E N T É S I M A 
SEPTUAGÉSIMA SEGUNDA SESSÃO ORDINÁRIA DO 
QUADRAGÉSIMO NONO PERÍODO LEGISLATIVO DA SÉTIMA 
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DE RORAIMA.
Às nove horas do dia cinco de março, de dois mil e quinze, no Plenário 
desta Casa Legislativa, deu-se a segunda milésima trecentésima 
septuagésima segunda Sessão Ordinária do quadragésimo nono período 
Legislativo da sétima Legislatura da Assembleia Legislativa do Estado 
de Roraima. Havendo quórum regimental, sob a proteção de Deus e em 
nome do povo roraimense, o Senhor Presidente, Deputado Jalser Renier, 
declarou aberta a Sessão, solicitando ao Senhor Segundo Secretário, 
Deputado Izaias Maia, proceder à leitura da Ata da Sessão anterior, a 
qual foi lida e aprovada na íntegra. Prosseguindo, solicitou ao Senhor 
Primeiro Secretário, Deputado Coronel Chagas, proceder à leitura 
do Expediente: RECEBIDO DOS DEPUTADOS: Indicações s/n de 
04/03/15, do Deputado Estadual, Oleno Inácio de Matos, solicitando 
ao Governo do Estado, a participação da Defensoria Pública do Estado 
de Roraima, com assento no Conselho Penitenciário do Estado, órgão 
afeto às funções Institucionais da mesma, Colegiado da Secretaria 
de Estado, Justiça e Cidadania. Requerimentos s/n de 26/02/15, do 
Deputado Marcelo Cabral, requerendo o desarquivamento do Projeto 
de Lei nº 047/09, de sua autoria. Memorando nº 011/15 de 04/03/15, 
do Deputado Marcelo Cabral, comunicando que não irá participar 
da Sessão de 05/03/2015, (quinta-feira) pois estará no Município de 
Amajari. GRANDE EXPEDIENTE: O Senhor Deputado Izaías Maia 
iniciou reportando-se ao ofício enviado a esta Casa pelo Sindicato dos 
Trabalhadores de Enfermagem do Estado, informando paralisação, 
por 24 horas, na próxima sexta-feira, das atividades da categoria, em 
virtude dos atrasos no pagamento desses servidores. O documento, 
conforme o Parlamentar, ainda informa que, caso o Executivo Estadual 
não efetue o pagamento imediato dos proventos, a paralisação 
poderá culminar em greve geral da categoria, bem como dos demais 
trabalhadores da administração direta, até a solicitação ser atendida. 
Além disso, o Sindicato disse estar assegurado o percentual da Lei de 
Greve, a fim de manter o atendimento às emergências, em respeito à 
população usuária do Sistema Único de Saúde. Finalizando, solicitou 
aos Pares, em especial ao líder do Governo, que busquem explicações 
da Governadora para tentar resolver o problema, uma vez que seria 
dever dos Deputados zelar pela saúde no Estado. O Senhor Deputado 
George Melo iniciou demonstrando preocupação quanto ao preço dos 
combustíveis, que, no nosso Estado, apresenta diferenças na capital e 
demais Municípios. Para o Parlamentar, o preço da gasolina é o que 
desencadeia o aumento, fixado sempre no limite máximo permitido, dos 
demais produtos que chegam ao Estado, encarecendo, principalmente, os 
itens da mesa do consumidor. Em virtude disso, o Senhor Deputado disse 
ser necessário uma atitude desta Casa antes que o aumento seja fixado. 
Propôs convocar o Presidente do Sindicato dos Postos de Gasolina, 
um representante da SEFAZ que entenda da questão e a Comissão do 
Comércio, presidida pelo Líder do Governo, Deputado Brito Bezerra, 
para, juntos, analisarem a melhor forma de praticar este aumento, de 
modo que nem os comerciantes nem os consumidores sejam muito 
prejudicados. Concluindo, disse que Roraima é o Estado mais afetado 
com esses aumentos devido à posição geográfica em relação aos grandes 
centros comerciais do País e isso, cada vez mais, encarece e dificulta a 
vida dos roraimenses. ORDEM DO DIA: Não houve. EXPLICAÇÕES 
PESSOAIS: Não houve. E, não havendo mais nada a tratar, o Senhor 
Presidente deu por encerrada a Sessão e convocou outra para o dia 10 
de março, à hora regimental. Registraram a presença, no painel, os 
Senhores Deputados: Aurelina Medeiros, Brito Bezerra, Coronel 
Chagas, Dhiego Coelho Evangelista Siqueira, Francisco Mozart, 
Gabriel Picanço, George Melo, Izaías Maia, Jalser Renier, Jorge 
Everton, Masamy Eda, Mecias de Jesus, Odilon Filho, Oleno Matos, 
Soldado Sampaio, Valdenir Ferreira e Zé Galeto.
Aprovada em: 11/03/2015

ATAS PLENÁRIAS - INTEGRA
ATA DA 2369ª SESSÃO, EM 26 DE FEVEREIRO DE 2015.

49º PERÍODO LEGISLATIVO DA 7ª LEGISLATURA.
=   ORDINÁRIA  =
PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO CORONEL CHAGAS 

(Em exercício) 
 Às nove horas do dia vinte e seis de fevereiro de dois mil e 
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artigo 33 fala da questão do prazo, que no nosso entendimento, haja vista 
a ausência de previsão específica, a gente faz uso desse disciplinamento 
do artigo 33.
 O Senhor Presidente Deputado (Coronel Chagas) – A 
questão do prazo, como Vossa Excelência também afirmou de cinco 
dias, é previsto para as Comissões permanentes. Não há necessidade 
de tornar sem efeito as Resoluções. As Resoluções estão publicadas no 
Diário Oficial. Caso algum líder de bancada entenda que esse ou aquele 
Deputado que seja liderado por ele tenha que ser substituído, poderá 
fazê-lo à Presidência da Assembleia Legislativa. Assim já aconteceu em 
outros momentos, quando algum Deputado não desejava fazer parte de 
alguma Comissão ou quando um líder da bancada resolvia substituí-lo, 
simplesmente comunicava a Mesa e a Mesa alterava a Resolução.
 O Senhor Deputado Mecias de Jesus pede Questão de 
Ordem – Senhor Presidente, Vossa Excelência sempre foi conhecido 
aqui como um homem de bom senso. O Regimento Interno não diz 
qual o prazo para Comissão Especial como Vossa Excelência está 
dizendo, mas diz qual o prazo para as Comissões Permanentes. Então, 
por simetria, e Vossa Excelência conhece muito bem a palavra simetria, 
deve-se aplicar isso para todas as demais Comissões. O que estamos 
pedindo nada mais é do que seguirmos o Regimento Interno. A palavra 
discricionário, nunca foi tão usada nesta Casa, mas o ato de nomear 
membros de Comissão Permanente não é um ato do Presidente da Casa, 
portanto, nós gostaríamos de ser comunicados e que nos fosse dado um 
prazo real, de acordo com o Regimento Interno, para que pudéssemos 
indicar os membros das Comissões. Só isso.
 O Senhor Presidente Deputado (Coronel Chagas)  – 
Atendendo e com Vossa Excelência falando em bom senso, sintam-se 
comunicados então para a composição das comissões e faremos a leitura 
das Resoluções que foram publicadas no Diário Oficial e, caso algum 
líder de bancada tenha interesse em substituir alguns dos membros que 
fazem parte das bancadas, poderão substituí-los no prazo de cinco dias 
e esse prazo se encerra na segunda-feira.
 O Senhor Deputado Brito Bezerra pede Questão de Ordem 
– Os nomes que serão lidos agora, os que estão publicados no Diário 
Oficial não serão os nomes que comporão as Comissões Externas de 
sabatina, então, como serão lidos de maneira oficial se não serão os 
verdadeiros nomes que comporão as Comissões? Acredito que o ideal 
seria retirar as Resoluções de pauta com o nosso compromisso de indicar 
os nomes que realmente vão compor as Comissões para as sabatinas. 
Seria o correto, a leitura oficial dos nomes que realmente irão compor 
as Comissões de sabatina.
 O Senhor Deputado Mecias de Jesus pede Questão de 
Ordem – Exatamente, Senhor Presidente, não tem porque fazer a leitura 
de uma Resolução a qual faremos alteração dos nomes. Acredito que 
não deveriam ter publicado no Diário Oficial algo que não foi dado 
conhecimento ao Plenário, como saiu a publicação no Diário Oficial 
de hoje de uma Resolução que nem foi lida em Plenário. 
 O Senhor Presidente Deputado (Coronel Chagas) – Nós 
iremos proceder, conforme a decisão desta Presidência, a leitura 
das Resoluções e, caso algum líder de bancada queira fazer alguma 
modificação, poderá fazê-la no prazo de cinco dias.
 Solicito ao Senhor Primeiro-Secretário que proceda à Leitura 
das Resoluções.
 O Senhor Primeiro-Secretário (George Melo) –Resolução 
nº 008/15 que cria a Comissão Especial Externa para, nos termos do 
artigo 269 e 271 do Regimento Interno, analisar a indicação do nome 
do Senhor Rogério Martins Campos para exercer o cargo de Presidente 
da FEMARH e do Senhor Ronaldo Marcílio Santos para exercer o cargo 
de Diretor Presidente do IPER, nos termos do artigo 33, inciso XVIII, 
da Constituição do Estado de Roraima.
 O Senhor Deputado Mecias de Jesus pede Questão de Ordem 
- Senhor Presidente, gostaria de requerer de Vossa Excelência que não 
faça a leitura dos nomes dos parlamentares que seriam indicados pelo 
nosso bloco.
 O Senhor Presidente (Coronel Chagas) - Deputado Mecias, 
esses nomes já estão no Diário Oficial e já são públicos. E foi uma 
decisão tomada pelo nosso Presidente. A sua Questão de Ordem foi 
recebida, porém acatada a leitura ou não, não vai fazer diferença 
nenhuma para a situação. Nós já concedemos o prazo que Vossa 
Excelência solicitou para que, caso queira, faça alguma modificação 
num prazo de cinco dias.
 O Senhor Primeiro-Secretário (George Melo) - Membros: 
Jânio Xingú, Jorge Everton, Zé Galeto, Brito Bezerra e Mecias de Jesus.
 Resolução nº 009/15, que a cria Comissão Especial Externa 
para, nos termos do artigo 269 e 271 do Regimento Interno, analisar a 

ao Senhor Primeiro-Secretário que proceda à leitura das Resoluções.
 O Senhor Deputado Soldado Sampaio pede Questão de Ordem 
– Senhor Presidente, tive conhecimento da composição das Comissões 
Especiais e vi que estão sendo respeitadas as proporcionalidades dos 
blocos. Das cinco vagas, ficaram três com o G15 e as demais foram 
divididas proporcionalmente com os dois blocos existentes. Mas, a 
nomeação, a escolha dos nomes não se deu com a devida consulta 
aos líderes dos blocos. Então, gostaria que, antes que fossem lidas 
as Resoluções, até porque temos interesses em participar de algumas 
Comissões específicas, mesmo podendo indicar apenas um membro, a 
gente pudesse ver essas indicações para depois ser feita a leitura, até 
por uma questão regimental de respeitar as lideranças dos blocos. Não 
estou discutindo a proporcionalidade, estou discutindo os nomes em si.
 O Senhor Presidente, Deputado (Coronel Chagas) – 
Assiste razão a sua Questão de Ordem, Deputado Sampaio, mas 
vamos fazer da seguinte forma: ouviremos a leitura das Resoluções e, 
naquelas Comissões as quais os líderes dos blocos entenderem que há 
necessidades de mudanças dos Deputados que integram esses blocos, 
poderão fazê-las. Acho que seria até mais prático. De repente, pode 
ocorrer de não precisar mudar alguns membros.
 O Senhor Deputado Soldado Sampaio – Entendo a posição 
de Vossa Excelência, mas é o costume de fumar o cachimbo que entorta 
a boca. Acho que a gente tem que partir para fazer as coisas da forma 
mais correta possível, já que é um novo período, um novo momento. E 
por isso, apelo ao bom senso de Vossa Excelência e peço que ouça de 
fato os líderes dos blocos, até porque há interesses diferentes. Mesmo 
sendo Deputados da mesma bancada, talvez o bloco que eu lidere não 
tenha interesse em indicar Deputado para determinada Comissão e 
podemos ceder a vaga para o outro bloco e vice-versa.
 O Senhor Presidente Deputado (Coronel Chagas) – Isso vai 
ser atendido, Deputado Sampaio, caso acha o interesse das bancadas 
em fazer alguma substituição. Vamos estabelecer para que na manhã 
de hoje Vossas Excelências comuniquem a Mesa Diretora para que a 
gente possa fazer as indicações dos blocos.
 O Senhor Deputado Mecias de Jesus pede Questão de 
Ordem – Senhor Presidente, o que o Deputado Sampaio está querendo 
deixar mais claro, e estou acompanhando o raciocínio dele, é que 
Vossa Excelência torne sem efeito esta Resolução que foi montada aí 
e comunique aos líderes de bloco, como manda o Regimento Interno, 
nos dando um prazo de cinco dias para que a gente possa indicar os 
membros, tanto para nós como para o outro bloco. Isso é o que está 
previsto no Regimento Interno. Como disse o Deputado Sampaio, a 
gente quer que as coisas caminhem da melhor forma possível. E existem 
algumas Comissões aqui que temos interesses individuais em participar. 
Nós reconhecemos a proporcionalidade, mas não reconhecemos a 
legalidade, tendo em vista que não fomos comunicados conforme 
manda o Regimento Interno. Gostaria de pedir a Vossa Excelência que 
reconheça isso e nos dê o prazo para que os blocos informem a Mesa 
Diretora quais os Deputados que comporão as Comissões Especiais.
 O Senhor Presidente Deputado (Coronel Chagas) – Deputado 
Mecias, o prazo de cinco dias é previsto para composição de Comissões 
Permanentes, na Sessão de Instalação, para as Comissões Especiais 
não existe esse prazo. E ademais, já se passaram mais de vinte dias 
que essas mensagens governamentais foram protocoladas na Casa e já 
houve tempo suficiente para que as bancadas escolhessem os nomes 
dos Deputados, mas não chegou nenhum nome à Mesa Diretora. 
 O Senhor Deputado Brito Bezerra pede Questão de Ordem 
– Senhor Presidente, na mesma linha de pensamento do Deputado 
Mecias e do Deputado Sampaio, estou agora oficiando ao Presidente 
desta Casa e, gostaria que Vossa Excelência recebesse esse ofício da 
Liderança do Governo. Nós não fomos oficiados de que deveríamos 
junto à bancada do governo, com seus dois blocos e o bloco do G15, 
com seu líder George Melo, indicar os Deputados que iriam compor as 
Comissões Especiais para sabatina. Vossa Excelência ou o Presidente da 
Casa não pode colocar os nomes dos Deputados que compõem o bloco 
do Governo sem sequer nos consultar. Temos cinco dias, o documento 
está sendo protocolado na Casa e gostaria que essas Resoluções fossem 
tornadas sem efeito e quando sentarmos e escolhermos os nomes, em 
consenso, republica-se essas Resoluções e começamos a trabalhar no 
processo da sabatina.
 O Senhor Deputado Oleno Matos – Senhor Presidente, 
só para esclarecer o que está sendo discutido, o artigo 30, do nosso 
Regimento, estabelece que os membros das Comissões, são designados 
pelo Presidente da Assembleia, mas são indicados pelos líderes das 
bancadas ou dos blocos parlamentares. Ele não fala simplesmente na 
questão das Comissões Permanentes, fala de todas as Comissões. O 
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trânsito. Com isso, tiramos Roraima do 1º para o 10º lugar em mortes 
no trânsito. Após essa prazerosa experiência no órgão de trânsito, ocupei 
o cargo mais importante da carreira de policial civil, o de Delegado-
Geral. Com esses serviços prestados à sociedade roraimense, resolvi 
galgar passos maiores e me colocar à disposição para representá-los 
nesta nobre Casa Legislativa.
 Nesta Casa, irei honrar cada voto que obtive. Irei fiscalizar 
com responsabilidade o Poder Executivo. Faremos uma oposição séria! 
Também me comprometo a apresentar projetos que mudem para melhor 
a vida da população. Firmo aqui o compromisso com os servidores 
públicos do nosso Estado, podem contar com o meu apoio nos projetos 
enviados para nossa apreciação. Os representantes da classe empresarial, 
do agronegócio, acredito que vocês desempenham as atividades que são 
responsáveis pelo desenvolvimento de Roraima, portanto, podem contar 
com meu irrestrito apoio. Pois bem, nobres pares! Nossa sociedade 
clama por uma classe política mais séria, atuante, que volte seus olhos 
para o bem comum. Por esse motivo, necessitamos de uma lei que 
combata o estelionato eleitoral. Para que isso seja possível, pretendo 
mobilizar a população a nível nacional, colhendo assinaturas, a fim de 
propor no Congresso Nacional projeto de lei de iniciativa popular.
 Infelizmente existem políticos que, em época de eleição, 
prometem mundos e fundos aos eleitores e quando assumem, 
passam a descumprir o próprio plano de governo. Hoje, a lei das 
eleições (9504/97) dispõe em seu artigo 11, §1º, inciso IX, sobre a 
obrigatoriedade da apresentação do plano de governo para os candidatos 
a presidente, a governador e a prefeito. Contudo, não traz nenhuma 
sanção para os políticos que não cumprem os referidos planos. Defendo 
tal projeto, pois o Brasil e o Estado de Roraima estão passando por esta 
triste realidade. Em âmbito nacional, a Presidente Dilma está adotando 
medidas que contrariam suas propostas eleitorais e muitos já cogitam o 
Impeachment. Em nosso Estado, temos uma governadora que em apenas 
50 dias de governo já mostrou que não dá importância a compromissos 
de campanha. Passou a campanha prometendo acabar com a oligarquia 
na política roraimense, e seu primeiro ato foi nomear 19 parentes no 
primeiro e segundo escalão do governo, colocando Roraima em destaque 
negativo na imprensa nacional. E ainda fez e faz ouvidos de mouco à 
recomendação do Ministério Público Estadual, para exonerar os seus 
familiares. Depois deste belo começo, com apenas 09 dias de governo, 
suspendeu por 90 dias o pagamento do Crédito Social. Nobres deputados, 
isso representa 50 mil famílias, aproximadamente 200 mil pessoas que 
deixaram de ser atendidas, uma injeção mensal de R$ 6 milhões de 
reais na economia local, agora eu pergunto: a promessa eleitoral não 
era aumentar o valor do Crédito para 170 reais? A Governadora mais 
uma vez se mostra despreocupada com as promessas de campanha. Para 
mim, isso é prova da falta de compromisso com a população, que está 
sendo vítima de falsas promessas. Será que todas essas pessoas votariam 
nela se soubessem que essas medidas seriam tomadas? Como se não 
bastasse, demitiu os professores seletivados. Segundo um ouvinte da 
93FM, ele participou de uma reunião política com a então candidata, 
onde a mesma se comprometeu em não demitir tais servidores. 
 Além de que, em toda explicação que é dada pelo governo 
coloca-se a culpa nas gestões anteriores, como se ela não soubesse 
a crise que o Brasil e Roraima viviam. Seria mais prudente que a 
Governadora, na época da campanha, fizesse igual a prefeita Teresa 
Surita fez em sua campanha em 2012. Conhecendo a dificuldade em 
que o município encontrava-se, fez questão de afirmar em seu discurso 
que em seu primeiro ano de governo não poderia fazer muita coisa, pois 
teria que arrumar a casa. E olha que passados dois anos de sua gestão, 
ela já cumpriu aproximadamente 80% do que prometeu para os 4 anos 
de mandato.
 Voltando aos atos de governo, muito me espantou quando 
tomei conhecimento da escolha da Delegada-Geral. Contrariando o que 
diz a Lei, a Governadora nomeou uma delegada que não é da classe 
especial, requisito este exigido pela Legislação. Por falar em Polícia 
Civil, abro parênteses para tornar público algumas medidas tomadas 
pela atual gestão da Polícia. Tem-se editado várias portarias removendo 
vários policiais de um município para outro, sem nenhum critério ou 
motivação. Lembro que a Lei nº 12.830/2013, aprovada pelo Congresso 
Nacional, garante a inamovibilidade dos Delegados. Inclusive um 
delegado já reverteu judicialmente sua remoção arbitrária. 
Por fim, trago ao conhecimento de todos, o último ato catastrófico 
da governadora, que no D.O.E, de 10/02/2015, publicou o Decreto nº 
222-P, que nomeou o Sr. João Alberto Pizzolatti Junior como Secretário 
de Estado, ex-Deputado Federal pelo PP/SC, que foi barrado pela 
Lei da Ficha limpa na última eleição. Pizzolatti foi citado por Paulo 
Roberto da Costa como sendo um dos beneficiados do escândalo da 

indicação do nome do doutor Aurélio Tadeu Menezes Cantuário Junior 
para exercer o cargo de Procurador-Geral do Estado de Roraima, 
nos termos do artigo 33, inciso XVIII, da Constituição do Estado de 
Roraima.
 O Senhor Deputado Brito Bezerra pede Questão de Ordem 
– Senhor Presidente, a bancada do governo vai se retirar devido a esse 
ato antidemocrático que está acontecendo na Assembleia Legislativa, 
pois não estão obedecendo o Regimento Interno.
 O Senhor Presidente (Coronel Chagas) – Solicito ao Senhor 
Deputado Brito que respeite a leitura que está sendo procedida pelo 
Primeiro Secretário.
 O Senhor Primeiro-Secretário (George Melo) – Membros 
da comissão: Lenir Rodrigues, Angela Àguida, Coronel Chagas, Oleno 
Matos e Mecias de Jesus.
 Resolução nº 010/15, que cria a Comissão Especial Externa 
para, nos termos do artigo 269 e 271 do Regimento Interno, analisar a 
indicação do nome do Senhor Braz Assis Behnck, para exercer o cargo 
de Presidente da Agência de Defesa Agropecuária do Estado de Roraima, 
nos termos do  artigo 33, inciso XVIII, da Constituição do Estado de 
Roraima.
 Membros: Lenir Rodrigues, Ângela Águida, Coronel Chagas, 
Oleno Matos e Mecias de Jesus.
 Resolução nº 11/15, que cria a Comissão Especial Externa 
para, nos termos dos artigos 269 e 271 do Regimento Interno, analisar 
a indicação do nome do Senhor Ubirajara Riz Rodrigues, para exercer o 
cargo de Presidente da Junta Comercial do Estado de Roraima- JUCER, 
nos termos do artigo 33, inciso XVIII, da Constituição do Estado de 
Roraima. 
 Membros: Valdenir Ferreira, Brito Bezerra, Evangelista 
Siqueira, Zé Galeto e Coronel Chagas. 
 Resolução nº 012/15, que cria a Comissão Especial Externa 
para, nos termos dos artigos 269 e 271 do Regimento Interno, analisar 
a indicação do nome do Senhor Juscelino Kubistschek Pereira para 
exercer o cargo de Presidente do DETRAN e, do nome do Senhor Lenon 
Geyson Rodrigues Lira para exercer o cargo de Presidente do IPEM, 
nos termos do artigo 33, inciso XVIII, da Constituição do Estado de 
Roraima.
 Membros: George Melo, Coronel Chagas, Jânio Xingu, Izaías 
Maia e Brito Bezerra.
 Resolução nº 013/15, que cria a Comissão Especial Externa 
para, nos termos dos artigos 269 e 271 do Regimento Interno, analisar 
a indicação do nome da Senhora Flauene Silva Santiago para exercer o 
cargo de Presidente do ITERAIMA e, do nome do Senhor Lurenes Crus 
do nascimento para exercer o cargo de Presidente do IACT, nos termos 
do artigo 33, inciso XVIII, da Constituição do Estado de Roraima.
 Membros: Marcelo Cabral, Dhiego Coelho, Aurelina 
Medeiros, Soldado Sampaio e Valdenir Ferreira.
 O Senhor Presidente Deputado (Coronel Chagas) - Solicito 
ao Senhor Primeiro-Secretário que proceda à chamada dos oradores 
inscritos para o Grande Expediente.
 O Senhor Segundo-Secretário (George Melo) procede à 
chamada dos oradores inscritos.
 O Senhor Deputado Jorge Everton – Bom dia a todos 
os presentes. Senhor Presidente, é com enorme satisfação que 
utilizo esta tribuna pela primeira vez. De início, quero tecer meus 
agradecimentos primeiramente a Deus, pelo dom da vida, por ter me 
protegido durante o pleito que passamos e por ter me abençoado com 
a vitória nas urnas. Depois, a minha família, meu alicerce, que sempre 
me apoiou nos momentos mais difíceis. Aos 4.005 roraimenses que 
acreditaram em nosso projeto político e me outorgaram esse mandato. 
Prometo representar todo o povo roraimense como muito afinco e 
determinação. A minha amiga Teresa Surita, pelo apoio incondicional, 
pelos conselhos nas horas precisas e pelo aprendizado obtido ao longo 
de nossa amizade.
 Gostaria de fazer uma breve apresentação sobre minha vida 
pública. Sou delegado de polícia efetivo da classe especial. Vim para 
Roraima no intuito de realizar o sonho de ser delegado, e aqui estabeleci 
o Estado como minha terra. Sou casado, tenho dois filhos, a mais nova é 
roraimense. Em minha carreira profissional, atuei em várias delegacias, 
fui diretor da Penitenciária Agrícola, diretor do DETRAN por quase 
4 anos, o que considero como o ápice de minha vida de gestor. Lá 
desenvolvemos uma gestão inovadora e participativa. Reestruturamos a 
parte física. Destaco a acessibilidade de 100% do prédio do DETRAN e, 
na parte de pessoal da Autarquia, efetuamos o pagamento de progressões, 
bem como a reformulação do PCCR, inclusive com o apoio desta Casa. 
Criamos a operação Salvando Vidas, para combater a violência no 



9 BOA VISTA, 12 DE MARÇO DE 2015

gostaria de agradecer a Deus e ao Povo que é o dono do mandato em 
qualquer parlamento, agradecer aos 3.427 votos que obtive sem gastar 
um centavo, somente batendo de porta em porta. Faço um trabalho 
de mais de 20 anos na rádio, que me deu este resultado, sempre vim 
tentando, sem recursos, até que Deus me abençoou. E a nossa luta aqui 
será a mesma da rádio e da televisão. “Justiça e Caridade”, o povo pode 
ter a certeza que o apresentador e Deputado Izaias Maia não chegou 
à Assembleia Legislativa para ir atrás de governo, Secretarias, obras 
ou qualquer esquema de governo. Eu só devo satisfação ao povo e a 
Deus, e o povo pode ter a certeza que todo trabalho que sempre foi 
feito na televisão, no canal 28, na TV Cidade, rede Brasil, de onde 
só saio no dia em que me colocarem para fora, é o mesmo trabalho 
que será feito aqui, na Assembleia Legislativa. Eu faço parte de 3  
blocos: o primeiro bloco é o bloco de Deus, o segundo é o do povo 
e o terceiro é o da verdade, honestidade e seriedade. Disse aqui para 
todos os Parlamentares que na hora que o governo estiver trabalhando 
certo, eu aprovo e assino, na hora que o governo, Deputado, ou seja, 
quem for estiver trabalhando de forma errada, eu não aprovarei. E 
pergunto a todos os parlamentares que estão aqui, que são pessoas 
sérias, se os senhores vão aprovar o que está errado? Portanto, eu 
quero dizer que são três Deputados Estaduais: o Izaias Maia, o Barra 
Pesada e o 40 graus. O que acontecer aqui e for certo, eu terei o 
prazer de levar ao conhecimento da sociedade. O que acontecer aqui, 
no Governo, ou seja, onde for, podem ter a certeza que eu terei mais 
prazer ainda em denunciar, porque o povo não merece ser enganado, 
roubado ou viver nessa miséria que há muito tempo está vivendo. Eu, 
na condição de apresentador de televisão vivo a minha vida pedindo 
remédio, comida, cirurgias e outras coisas, fazendo campanha na 
televisão. E eu sempre disse que, no dia que Deus me abençoasse 
e eu chegasse nesta Casa, eu iria ajudar o meu povo, se for coisa 
pequena eu resolvo, se demandar mais recursos, eu peço ajuda ao 
povo. Eu acho que a política é caridade, você tem que ajudar, não falo 
de caridade do assistencialismo, de doar uma botija de gás ou pagar 
uma conta de energia, mas de um trabalho de caridade por exemplo, 
conseguir uma cirurgia, ajudar pessoas que estejam com câncer, ou 
ajudar um cego. Na sexta-feira, me deparei com uma situação em que 
veio a óbito um garimpeiro, na Guiana Inglesa e a família não tinha 
como trazer o corpo e eu, estou ajudando a trazer. Outro caso, o de 
um rapaz com câncer que toma um alimento que custa 50 reais cada 
frasco e a família não tem condições de comprar. Tem também outra 
pessoa que precisa de um medicamento que não tem na rede central 
e foram até o Barra Pesada, no canal 28, pedir ajuda. Então, política 
é caridade e vocês podem ter certeza que durante os quatro anos nós 
iremos fazer a caridade e pedir que os demais Parlamentares aqui 
presentes também façam, porque a caridade e o perdão são obras de 
Deus. Quero pedir ao povo que compareça às Sessões, porque o povo 
tem que exigir, tem que estar presente. E, neste momento, coloco-me 
à disposição, bem como o Barra Pesada e o 40 Graus, para que o povo 
possa exigir os seus direitos. É um espaço aberto que o povo nunca 
teve, este é o trabalho político “justiça e caridade”, o político que fizer 
isso jamais perderá uma eleição, só perderá se for da vontade de Deus. 
Mas tem que fazer caridade com sinceridade e honestidade, porque 
Deus conhece os nossos pensamentos, quando você pensa que está 
enganando a Deus ou a uma pessoa humilde, você está enganando a 
si mesmo, e um dia, pode ter a certeza que, você vai pagar pelos seus 
atos. Quero agradecer ao povo que nos ajudou nesta campanha e, na 
próxima, se eu entrar, será a mesma coisa. Se eu tiver dinheiro não vou 
comprar voto, porque o meu trabalho será durante quatro anos, fazendo 
o bem e a caridade junto com a justiça. É o povo que vai resolver se 
eu mereço voltar, se achar que sim, volto, se não, estou despachado, 
“caixão e vela preta”. E eu digo uma coisa, eu estou aqui pela graça 
de Deus e pela ajuda do povo. Tudo que eu fizer aqui, como sempre 
fiz na televisão, será verdade, jamais irei mentir para honrar a glória 
do Senhor. Muito obrigado!
 O Senhor Presidente (Coronel Chagas) – Não havendo 
matéria para o Expediente da Ordem do Dia, passaremos para 
Explicações Pessoais. Não havendo quem queira fazer uso do Expediente 
de Explicações Pessoais e, não havendo mais nada a tratar, dou por 
encerrada a presente Sessão e convoco outra para o dia 3 de março, à hora 
regimental. Registraram presença, no painel, os Senhores Deputados: 
Angela A. Portella, Aurelina Medeiros, Brito Bezerra, Coronel 
Chagas, Dhiego Coelho, Francisco Mozart, Gabriel Picanço, George 
Melo, Izaias Maia, Jorge Everton, Marcelo Cabral, Mecias de Jesus, 
Odilon Filho, Oleno Matos, Soldado Sampaio, Valdenir Ferreira e 
Zé Galeto.
Ata Sucinta Aprovada em: 03/03/2015

PETROBRAS. Atualmente é o Vice-Presidente da executiva nacional 
do PP, partido da Governadora. Ora doutos parlamentares! O Sr. 
Pizzolatti é considerado ficha suja para ocupar cargo eletivo, mas é 
ficha limpa para assumir secretaria em Roraima? Isso é um tapa na 
cara dos roraimenses! Esses atos comprovam a falta de moralidade, 
legalidade e imparcialidade da atual administração. Reafirmo aqui, 
estarei atento a todos os atos praticados pela Governadora e trarei a 
esta tribuna todos os que confrontarem os princípios norteadores da 
administração pública.
 E, para mostrar que nossa oposição é séria, irei ajudar a 
governadora a cumprir suas promessas eleitorais. Todos sabem que, 
no segundo turno, a então candidata copiou nosso projeto da carteira 
de habilitação cidadã, inclusive aumentou os benefícios da proposta 
original. Para facilitar o cumprimento desta proposta, protocolei ontem 
projeto de lei autorizativo que cria a CNH Cidadã, em parceria com 
o Deputado Coronel Chagas que também possuía ideia semelhante. 
Tal projeto visa oferecer a CNH gratuita para pessoas que não podem 
custear o pagamento da auto-escola, exames médico, psicológico e 
taxas do DETRAN, bem como a renovação da CNH para os motoristas 
profissionais. Elaboramos o presente projeto baseado em estatísticas, 
que apontam que a maioria dos envolvidos em acidentes de trânsito 
não são habilitados. Eles não são habilitados por falta de vontade, mas 
porque não conseguem arcar com o alto custo para se obter a habilitação. 
Assim, se o Estado cobra que o cidadão, pai de família, conduza seu 
veículo devidamente habilitado, terá que dar condição a ele de obter 
tal documento. Desde já, peço o auxílio dos nobres Deputados para 
aprovarmos o projeto, para que logo após a governadora o sancione, 
cumprindo sua promessa eleitoral.
 Inclusive, tomei conhecimento, pouco antes do meu discurso, 
que o Deputado Marcelo Cabral tem um projeto semelhante a esse 
protocolado na Casa. Podemos apensar os nossos projetos Deputado 
e trabalharmos em conjunto, vamos fazer esse projeto autorizativo, 
porque a sociedade de Roraima precisa. Precisamos diminuir o número 
de pessoas que morrem no trânsito, precisamos diminuir a quantidade de 
pessoas que ocupam leitos no HGR, precisamos de ações que beneficiem 
a sociedade do nosso Estado. E estaremos juntos nesta caminhada.
 Parabenizo a Mesa, na pessoa do presidente Jalser Renier, pela 
decisão de anular os atos praticados pela Reitora da Universidade Virtual 
e pelo presidente da Rádio Roraima, pelo descumprimento do dispositivo 
Constitucional. Esta Casa não pode ser regida com comparações de atos 
ilegais praticados no passado, se é que eles ocorreram. As Leis são feitas 
para serem cumpridas, e estamos aqui para elaborá-las e fiscalizá-las.
 Gostaria de informar que, na tarde de ontem, a Comissão de 
Administração, Segurança e Serviços Públicos, a qual presido se reuniu 
e deliberou pela convocação do Secretário de Justiça e Cidadania para, 
na próxima terça-feira, dia 03 de março, trazer informações referentes 
aos últimos acontecimentos no sistema prisional e sobre as medidas 
adotadas no intuito de combater os atos criminosos praticados no 
sistema. Queremos compartilhar nossa experiência e auxiliá-los no 
combate ao crime organizado. 
 Deliberamos também pelo encaminhamento, por meio da 
Mesa, do pedido de informações ao Comandante-Geral da Polícia 
Militar, para que esclareça se procedem as informações da suspensão 
do pagamento do serviço voluntário, visto que, foi uma conquista 
adquirida pelos Policiais Militares no Governo Passado. Além de que, 
o serviço voluntário serve para suprir a carência de Policiais Militares 
no nosso Estado. Pois bem, se não está sendo feita a escala de serviço 
voluntário, isso quer dizer que não temos policiais militares na rua em 
um momento que a sociedade clama por mais segurança.
 Aparte concedido ao Senhor Deputado Marcelo Cabral - 
Parabenizo pelo seu discurso. Eu ouvi atentamente, Deputado, a sua 
preocupação com o nosso Estado, com a segurança, com as pessoas 
que realmente precisam do apoio do parlamento. Esse seu projeto é 
importantíssimo para as pessoas que precisam de emprego de motorista. 
Desde já, vou apensar com Vossa Excelência. O meu projeto é de 2009, 
em relação à primeira habilitação de pessoas que têm baixa renda. Agora, 
o seu projeto vem melhorar e engrandecer o nosso projeto. Vamos 
trabalhar juntos para que este projeto saia do papel e assim possamos 
resolver a vida das pessoas que precisam tirar a primeira habilitação. 
Parabéns pelo seu discurso.
 O Senhor Deputado Jorge Everton continua. – Obrigado, 
Deputado Marcelo.
 Assim encerro meu primeiro pronunciamento, reafirmando 
meu compromisso com o povo de Roraima em atuar no interesse e na 
defesa da nossa sociedade. Bom dia a todos!
 O Senhor Deputado Izaias Maia – Primeiramente, eu 
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